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    Mas o direito não é mera regra técnica, despida de significações valorativas, determinada exclusivamente pela necessidade de resolver de forma coerciva interesses em conflito. Ao mesmo tempo que desenvolve uma função de disciplina e harmonia dos interesses contrapostos do homem em sociedade, o direito procura exercer uma função pedagógica sobre o comportamento humano, orientando-o segundo determinado modelo, enformado pelas concepções de justiça da sociedade (espácio-temporalmente situada), em ordem à realização dos objetivos e valores comunitários.




    Compreende-se, pois, que a aceleração do processo histórico se repercuta no direito. Mas a transformação jurídica não opera mecanicamente, numa atitude indiferente, axiologicamente neutra; antes, a harmonização da realidade jurídica ao “dado” social se realiza através da mediação jurídico-normativa, desempenhando o direito o direito um papel “moderador” e de conformação social, na busca de soluções que se ajustem às necessidades práticas, sem descurar, todavia, a implementação dos valores comunitários, ético-juridicamente assumidos.




    Monteiro, A. P. (2020). Cláusulas Limitativas e de Exclusão de Responsabilidade Civil. 3ª reimpressão. Coimbra: Almedina, 16-17.
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    PREFÁCIO




    É com muito prazer que participamos do prefácio de mais um livro da caríssima amiga e professora da UFBA, Joseane Suzart da Silva. Verdadeiro presente à comunidade interessada na defesa do consumidor, a inovadora e competente, colega Diretora do BRASILCON para a Região Nordeste, e Coordenadora Científica do Projeto de Extensão ABDECON/FDUFBA,1 volta-se agora para o estudo das Convenções Coletivas previstas como instrumento de proteção do Consumidor no Código de Defesa do Consumidor desde 1990, mas até agora pouco exploradas.




    Joseane Suzart da Silva é Promotora de Justiça do Consumidor do Ministério Público da Bahia, doutrinadora de renome2 e Professora cultuada da Universidade Federal da Bahia, Mestre e Doutora pelo Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia.3 Como já escrevemos no prefácio de seu Curso de Direito do Consumidor “caracteriza-se por sua simpatia, brilhantismo, correção e sobretudo, engajamento na defesa da Justiça e dos consumidores, com excelentes artigos na Revista de Direito do Consumidor.4”




    O tema escolhido não podia ser mais oportuno em tempos de enfrentamento da pandemia de COVID-19. O papel das convenções coletivas de consumo no direito do consumidor pressupõe o engajamento da sociedade civil organizada e o diálogo interinstitucional que promova soluções a problemas de grande escala, ou previnam litígios. Com a pandemia, consumidores e fornecedores foram afetados pela interrupção de muitas atividades e a impossibilidade do cumprimento de contratos. Seria a oportunidade para a construção de linhas de ação comuns, preservando, tanto quanto possível os interesses das partes, com equilíbrio e sensibilidade. Lamentavelmente, não foi possível aos envolvidos encontrara ainda, no instituto da convenção coletiva, toda a potencialidade que ela oferece.




    Joseane Suzart da Silva consegue alcançar os objetivos da convenção coletiva de consumo e as possibilidades que traduz para a efetivação do direito do consumidor neste belíssimo trabalho, que para além da excelente pesquisa, revela a intenção de contribuir com o desenvolvimento prático do instituto no Brasil.




    Identifica que o pouco uso do instituto vincula-se à falta de conhecimento sobre sua existência e características, assim como de uma visão individualista dos conflitos de consumo e o modo de solucioná-los. Aliás, destacam-se nas própria conclusões da autora que os “obstáculos para a resolução extrajudicial coletiva de conflitos de consumo são de três ordens: a força dos atores econômicos gerada pela implantação absoluta e intransponível da contratação padronizada; as dificuldades para a superação do individualismo claudicante, que impera e se intensifica na contemporaneidade; e a necessária conscientização e educação dos indivíduos, especialmente no Brasil, onde existem níveis educacionais distintos, a depender da região do País.”




    Não há como se discordar. O caráter massificado das relações de consumo não foi acompanhado de uma visão renovada da solução de conflitos, com o privilégio à sua dimensão coletiva. Não faltou aos autores do Anteprojeto do Código de Defesa do Consumidor o propósito de estimular a auto-organização da sociedade civil – conforme sempre destacou Ada Pelegrini Grinover. Porém, vários foram as dificuldades enfrentadas, desde a baixa adesão social à própria compreensão da importância deste instrumento pelos vários sujeitos envolvidos. Não por acaso, a Comissão de Juristas do Senado Federal que se ocupou da atualização do Código de Defesa do Consumidor em 2012, e da qual tive a honra de ser Relatora-Geral, ocupou-se de sugerir alterações, seguindo sempre a visão inspiradora de Ada Grinover, para tornar mais efetiva esta dimensão coletiva da proteção dos consumidores. O Projeto de Lei com este propósito (PLS 283 do Senado Federal), contudo, não alcançou o apoio que tiveram os outros dois projetos (PLS 281 e 282), do qual um, inclusive, já resultou aprovado na Lei 14.181/2021, sobre a prevenção e o tratamento do superendividamento.




    Esta tese de Joseane Suzart da Silva bem demonstra o desafio pela frente, de aperfeiçoamento não apenas do direito material, mas dos instrumentos para assegurar sua efetividade. Vem em boa hora e representa mais uma contribuição das mais importantes, da autora, para a defesa dos consumidores brasileiros.




    Porto Alegre, março de 2022.




    Claudia Lima Marques,




    Professora Titular da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.




    Doutora em Direito summa cum laude (Heidelberg/Alemanha)




    Mestre em Direito (Tübingen/ Alemanha)




    Diretora da Faculdade de Direito da Universidade Federal do
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    Ex-Presidente Nacional do Instituto Brasileiro de Política e Direito do
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    APRESENTAÇÃO




    Com muita alegria recebi convite da Professora Joseane Suzart da Silva para realizar a apresentação da obra resultado de sua tese pós-doutoral, sob a orientação do Professor Catedrático Antônio Pinto Monteiro na histórica Universidade de Coimbra. O tema não poderia ser mais oportuno: as convenções coletivas de consumo se mantêm como uma promessa que não se realizou. O Código de Defesa do Consumidor as previu no art. 107 como instrumento de negociação entre fornecedores e consumidores, visando a prevenção ou composição de conflitos de consumo sem a necessidade de intervenção do Estado. Faz referência às entidades representativas que poderiam celebrá-las e, neste ponto, buscava incentivar o associativismo e organização da sociedade civil. Por razões diversas, que extravasam o jurídico, avançando por aspectos sociais e culturais, este propósito não se realizou.




    A Professora Joseane Suzart toma para si a tarefa de vivificar a convenção coletiva de consumo. Com este objetivo, sua investigação serve-se do método comparatístico para, inicialmente, colocar lado a lado o iter histórico de desenvolvimento do direito do consumidor na União Europeia e no Brasil, compreendendo não apenas sua evolução legislativa, mas as próprias notas distintivas das respectivas sociedades. Destaca aí, alguns países – Alemanha, Espanha, Itália, França e Portugal –, examinando-os em particular. Em seguida, debruça-se sobre o associativismo no tocante à auto-organização dos consumidores nestes países, identificando o caráter complementar da legislação e de elementos culturais e sociais, e comparando-os à experiência brasileira.




    Aliás, neste ponto se destaca toda a emergência do tema tratado na tese. A pesquisa empreendida pela autora localizou, nestes mais de trinta anos de vigência do Código de Defesa do Consumidor, apenas quatro convenções coletivas celebradas, sendo a última há mais de vinte anos. Este diagnóstico e comparação conduz a oportunidade que identifica, de uma consciência emancipatória, fundada nas lições de pensadores contemporâneos, em especial, Boaventura de Sousa Santos, sem prejuízo do exame, no Direito, das iniciativas, em Portugal, dos mestres Carlos Ferreira de Almeida e do seu orientador António Pinto Monteiro.




    No seu olhar sobre o Brasil, sugere que o estímulo ao associativismo parte de uma superação marcada na sociedade contemporânea do individualismo, revalorizando a solidariedade e o sentido de vida comum e de corresponsabilidade individual pelo bem-estar de todos em uma mesma comunidade. Para tanto, não deixa de notar o papel das instituições na promoção destes autênticos valores sociais que devem ser compartilhados e semeadura de ação concreta.




    Neste particular, destaca-se não só a visão teórica, mas também prática sobre os desafios que se colocam. Do amplo exame do tema, a autora não se restringe a sugerir iniciativas para aperfeiçoamento das convenções coletivas no direito brasileiro, mas também na realidade europeia. Lá, propõe, dentre outras medidas, uma diretiva própria da União Europeia sobre as convenções coletivas de consumo, com a criação de um comitê ou comissão próprios para promover o associativismo e a celebração novos ajustes, inclusive com incentivos aos fornecedores que optassem por esta solução negocial de conflitos de consumo.




    No Brasil, parte deste papel – segue a Professora Joseane Suzart – pode ser exercido pela Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON), em especial por intermédio de Notas Técnicas e de sua participação ativa no estímulo à celebração das convenções coletivas. Segundo a realidade nacional, aliás, trata-se de medida cuja relevância não se restringiria ao melhor atendimento do interesse dos consumidores, senão também providência decisiva para reduzir o número de demandas no Poder Judiciário.




    Já tive oportunidade de discorrer, em outras obras da autora, sobre suas credenciais pessoais e técnicas. É, sem favor, em uma das grandes professoras de direito do consumidor brasileiras. Digo professora no sentido mais amplo que a expressão deve tomar, atuando com o mesmo brilho como docente em sala de aula, pesquisadora, e coordenadora de destacados projetos de extensão na histórica Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia. A este exemplo de sucesso se soma sua atuação no Ministério Público da Bahia, também na defesa do consumidor, com um histórico de iniciativas merecedoras de atenção nacional.




    Ao concluir mais esta etapa de sua notável carreira acadêmica, com o pós-doutorado, a Professora Joseane Suzart da Silva não apenas produz, mas distribui conhecimento comprometido com a transformação da realidade brasileira para melhor. Ganham os leitores, mas sobretudo aqueles que se propõe ao aperfeiçoamento e à efetividade do direito do consumidor brasileiro, cuja conhecimento desta culta obra passa a ser incontornável.




    Porto Alegre, março de 2022.




    Bruno Miragem,




    Professor Associado da Universidade Federal do Rio Grande do Sul,




    nos cursos de graduação e no Programa de Pós-Graduação em Direito




    (PPGD/UFRGS).


  




  

    INTRODUÇÃO




    Na sociedade contemporânea, o consumo de bens tornou-se fundamental para a sobrevivência dos seres humanos em razão de, geralmente, não conseguirem se manter apenas com os recursos naturais. Todos, independentemente das condições socioeconômicas e políticas, mantêm contatos constantes e ininterruptos com agentes econômicos que ofertam produtos e/ou serviços no mercado mediante remuneração. A elevada quantidade de destinatários finais de itens disponibilizados no mercado e a variedade desses, que se multiplicaram com a evolução científica e tecnológica, ocasionaram o surgimento e a sedimentação da contratação padronizada. Não mais se discutem as premissas dos vínculos jurídicos ditados, unilateralmente, pelos fornecedores, que se utilizam, de modo frequente, de condições ou cláusulas que lhes são favoráveis, a ensejar o desequilíbrio do liame gerado. Diante deste panorama, na União Europeia, no Brasil e em diversas outras partes do mundo, criaram-se estruturas normativas destinadas à proteção dos interesses e dos direitos daqueles afetados pelas agruras do sistema que impera.




    A massificação das relações contratuais, desde o seu nascedouro até o estágio hodierno, veio acompanhada pelo aumento de conflitos entre os consumidores e os fornecedores devido às abusividades cometidas. Trata-se de questões que não atingem apenas um único interessado, mas também a diversos, eis que as condições padronizadas se aplicam a um grupo, categoria ou classe ou a uma multiplicidade de sujeitos de modo difuso. Lides individuais foram se avolumando no aparato jurisdicional sobre problemas que se repetem em face de outras pessoas, causando a sobrecarga e, muitas vezes, a morosidade do sistema. Ações coletivas são intentadas sobre questões que tangenciam os interesses e os direitos transindividuais dos consumidores, estando em fase proemial o sistema voltado para a sua implantação em vários locais, bem como no Brasil e países europeus. Obstáculos, sob os aspectos processual e estrutural, ainda são enfrentados a despeito de não se constituir uma recente temática.




    Não pairam dúvidas de que os conflitos coletivos entre os consumidores e os fornecedores podem ser solucionados através do Poder Judiciário mesmo com os entraves que, como é cediço, estigmatizam o processo coletivo necessário. A presente obra destinar-se-á a tratar do problema inerente à averiguação do grau de proteção atribuído aos consumidores na União Europeia e no Brasil e se há viabilidade da resolução de questões massificadas, entre destinatários finais de bens e agentes econômicos, por meio das convenções coletivas. Consistem em um instrumento extrajudicial que pressupõe a presença de entes representativos destes grupos, não perpassam pela estrutura judicial e encontra-se disciplinado no art. 107, caput e parágrafos 1º a 4º, a Lei Federal n.º 8.078/90, instituidora do microssistema brasileiro. Tenciona-se investigar se, na Europa, há a sua previsão e, em caso positivo, como ocorrem a sua formalização e os seus efeitos. Ademais, crucial será verificar quais são os requisitos necessários para que tais pactos extrajudiciais possam ser materializados e o procedimento para a sua validade na esfera jurídica do dito País e dos demais pesquisados.




    O objetivo geral desta investigação, que foi concretizada no Pós-Doutoramento no Instituto Jurídico de Coimbra, sob a orientação do Dr. António Joaquim de Matos Pinto Monteiro, vincula-se à indagação se as convenções coletivas existem em países europeus, designadamente na Alemanha, Espanha, França, Itália e Portugal e denotam efetividade, ou seja, produzem ou não efeitos no caso concreto. Aponta-se, como hipótese central, caso se verifique o reduzido número de instrumentos desse jaez, nos países que o normatizaram, a fragilidade do associativismo no campo consumerista. Nos locais onde, eventualmente, não se identifique mecanismo desta natureza, questiona-se se seria interessante e profícua a sua inserção, ou se a manutenção do status quo vigente seria satisfatória. A seleção dos mencionados países justifica-se com esteio em duas razões; a primeira concerne ao fato de que se almeja conhecer a realidade jurídica de parte da Europa; e a segunda atrela-se à forte influência que as codificações civis daqueles países exerceram no Brasil. Outrossim, nota-se que os conjuntos normativos destinados à proteção dos consumidores alemães, espanhóis, franceses, italianos e portugueses serviram, de alguma forma, para a criação do microssistema brasileiro.




    A originalidade desta obra é considerada pelo fato de que, analisadas todas as obras brasileiras sobre o tema, vislumbra-se que nenhuma delas trata, de forma específica, do problema e das hipóteses em tela. No Brasil, existe apenas um único livro sobre as Convenções Coletivas de Consumo, produzido em 1996, portanto, há 24 (vinte e quatro) anos passados. Os escritos nacionais, reunindo livros e artigos acerca do Direito das Relações de Consumo, não realizam um aprofundamento da matéria e não a examinam em comparação com outros países. A literatura estrangeira apreciada denota-se reduzida e também não se debruça sobre um confronto do instituto, em análise, com outros eventualmente existentes nos citados países. A relevância social e jurídica se revela pelo fato de que servirá para demonstrar qual o nível de proteção assegurada aos consumidores, o que são as convenções coletivas e a sua existência ou não nos supramencionados países europeus. Outro aspecto é a verificação se, realmente, podem contribuir para o desafogar da estrutura judiciária mediante a presença firme e proativa das associações em face das entidades representativas dos agentes mercadológicos.




    O objetivo geral desta obra é analisar a proteção conferida aos consumidores pela União Europeia, principalmente pelos aludidos países, e pelo Brasil, bem como verificar se as convenções coletivas se encontram inseridas nos ordenamentos jurídicos vigentes e, em caso de resultado profícuo, qual a frequência e a intensidade da sua utilização. Foram delineados 05 (cinco) objetivos específicos para que o trabalho venha a ser desenvolvido: em primeiro plano, realizar-se-á uma análise histórica acerca do direito do consumidor na União Europeia, para fins de se compreender a realidade contemporânea. Em seguida, apresentar-se-á uma resumida exposição sobre as principais normas protetivas da categoria na Alemanha, Espanha, França, Itália, Portugal e Brasil. A terceira pretensão diz respeito ao exame do associativismo na UE e em tais países, visto que o instrumento extrajudicial, em epígrafe, pressupõe necessariamente, a presença de entidades que representem os interesses e os direitos dos consumidores. A quarta vincula-se à imperiosidade de se conhecer a experiência europeia com as convenções coletivas de consumo ou mecanismos similares, comparando-os com a realidade brasileira. Por derradeiro, explanar-se-á sobre tais recursos extraprocessuais com vistas a possibilitar a apreensão da sua essência e dos seus efeitos e, ao final, abordar-se-ão os aspectos que caracterizam a atual sociedade de consumo.




    As questões orientadoras entrelaçam-se e correspondem resumidamente às seguintes: 1) qual o grau de proteção dos interesses e dos direitos dos consumidores no Brasil e na União Europeia, nomeadamente na Alemanha, Espanha, França, Itália e Portugal? 2) em tais países, há previsão normativa para as convenções coletivas de consumo, estabelecidas pelo Código de Defesa do Consumidor brasileiro no seu art. 107? 3) em que consistem tais instrumentos de resolução extrajudicial de questões coletivas, qual o seu conceito, bem como a sua natureza jurídica, seus requisitos e efeitos? 4) há efetividade das convenções coletivas de consumo nos países europeus que a normatizaram e no Brasil? 5) qual a importância do associativismo para a subscrição das convenções coletivas de consumo e como se encontra nos supramencionados países? 6) a positivação das convenções coletivas de consumo e/ou a sua efetiva utilização colaboraria para o incremento da resolução extrajudicial de conflitos coletivos? 7) quais as principais características da sociedade massificada de consumo e como vem se portando diante dos problemas coletivos? 8) tais notas diferenciam-se nos países europeus e no Brasil ou apresentam similitude? 9) existem meios, instrumentos ou recursos que poderiam ser intensificados com o propósito de modificar ou amenizar os traços que definem o associativismo consumerista? 10) quais os fatores que contribuiriam para o fortalecimento do associativismo em prol dos consumidores e da obtenção de soluções profícuas para as questões coletivas?




    Almejando-se organizar este livro em conformidade com os objetivos propostos, dividir-se-á a sua estrutura em 02 (duas) partes, a fim de melhor expor os aspectos polêmicos que a compõem. A primeira parte será integrada por 06 (seis) capítulos que se destinam, respectivamente, a versar sobre a evolução da proteção do consumidor na União Europeia e sucintas observações sobre os conjuntos normativos instituídos na Alemanha, Espanha, França, Itália, Portugal e Brasil para a salvaguarda dos interesses e direitos dos destinatários finais de bens. Ressalta-se que será adotada a ordem alfabética para a menção dos países europeus, inexistindo a adoção de quaisquer fatores de preferência ou de importância. Nesta fase do trabalho, após breve introito histórico sobre a progressão normativa, apenas os principais institutos jurídicos serão mencionados. Os operadores jurídicos brasileiros nem sempre conhecem estruturas legislativas vigentes na Europa, motivo pelo qual esta pesquisa contém aspectos que detalham resumidamente as mais relevantes regras jurídicas. Assim sendo, justifica-se o seu caráter descritivo, sem abster-se de tecer as críticas necessárias.




    Na segunda parte desta investigação científica, encontrar-se-ão os sedimentos necessários para se demonstrar a ocorrência do problema, acima, indicado e a confirmação, ou não, da hipótese arregimentada. Composta por 05 (cinco) capítulos, iniciar-se-á com um exame de cunho sociológico sobre o associativismo que será perscrutado na União Europeia, apontando-se as principais entidades instituídas em prol dos consumidores. Após, o consumerismo será objeto de tratamento nos sobreditos países, indicando-se a sua previsão constitucional e legal e as associações que se destacam na missão de zelar pelos destinatários finais de bens. No terceiro capítulo, vislumbrar-se-ão as informações sobre as regras jurídicas brasileiras acerca deste domínio, as associações e as convenções coletivas de consumo, apresentando-se breve histórico, seguido do seu conceito, conteúdo e objeto, bem como dos seus requisitos e efeitos jurídicos. A experiência da União Europeia com tais instrumentos é o cerne do quarto capítulo, no bojo do qual, serão traçados lestos comentários sobre a arbitragem coletiva e a autorregulação, mas que não integram o objeto desta obra. Transpõe-se, após, a explanação para a situação de cada um dos multicitados países europeus em face da temática. No último capítulo, estarão os registros considerados necessários para o fortalecimento do associativismo e que serão explorados na conclusão deste trabalho.




    Toda e qualquer investigação científica pressupõe a indicação dos marcos teóricos que serviram de embasamento para o seu desenvolvimento e a sua concretização e, no caso em destaque, trata-se de empreendimento que envolve 06 (seis) países e, ipso facto, a seleção de produções doutrinárias de cada um deles. Nessa senda, relevante informar que, do Brasil, optou-se pelas considerações de Homero Batista Mateus da Silva; quanto à Alemanha, foram utilizadas as concepções de H. A. Micklitz; na Espanha, extraíram-se as ponderações de Silvia Alabart. Com relação à França e à Itália, foram utilizados os conhecimentos de Hélène Bricks e Guido Alpa. O orientador desta tese, António Pinto Monteiro, foi o paradigma de toda a pesquisa realizada sobre a legislação portuguesa. Quanto aos aspectos metodológicos, filosóficos e sociológicos, que lastreiam esta pesquisa, foram selecionados, como parâmetros, respectivamente, as obras de António Castanheira Neves e Boaventura de Sousa Santos. Importante também registrar que a defesa da tese, que originou esta obra, foi formalizada perante os professores Sandra Passinhas e Henrique Sousa Antunes.




    Aspectos metodológicos sobre a investigação científica realizada e a imprescindibilidade de sua apresentação na parte introdutória da presente obra




    O problema metodológico-jurídico de qualquer pesquisa, nas lições de A. Castanheira Neves, jamais poderá ser prescindido das questões orientadoras que o fundamentam. No entanto, não poderá ser reduzido tão somente ao método da “realização do direito”5, motivo pelo qual este trabalho não deverá se limitar ao estudo das normas vigentes nos países selecionados, no que diz respeito à proteção jurídica dos consumidores, ao associativismo e às convenções coletivas. Urge, consequentemente, adotar-se um tipo de racionalidade que transcenda a restrição da postura meramente exegética do operador do direito. Aponta, o filósofo em tela, que existem os seguintes tipos de racionalidade e de modelos metódicos que lhes correspondem no pensamento jurídico: teorética (normativo-dogmática e empírica); tecnológico-social (social engineering); e prático-jurisprudencial, que engloba as modalidades gerais: “procedimental (tópico-retórica e argumentativa), material (hermenêutica e teleológica) e opção crítica por um modelo específico”6. Optar-se-á por esta última, uma vez que se pretende examinar os ordenamentos jurídicos vigentes no que tange aos mencionados institutos jurídicos, não sob uma ótica positivista limitada apenas à validade, mas, sim, com base nas concepções filosófica e sociológica.




    Segue-se a teoria jurídica de A. Castanheira Neves que se estrutura “axiológico-normativa nos fundamentos, prático-normativa na intencionalidade e judicativa no modus metodológico”7. Propõe um padrão de juridicidade que exige a conjugação: (a) de “uma certa intencionalidade normativa a compreender na juridicidade”; e (b) de “um específico modelo de pensamento jurídico chamado à sua realização”8. Assim, o objetivo do direito estará “na solução de validade normativa dos problemas da prática humana concreta” e o seu núcleo “não estará na lei, mas no juízo prático-normativo”9. Não deve apenas restringir-se à “questão-de-direito” (o problema da norma aplicável; a determinação do seu sentido hipotético-normativo), mas atribuir-se relevância à “questão-de-facto”, ou seja, a concretude, sob um “viés axiológico-prudencial e um especial modo judicativo-decisório”10. Atribui-se relevo “normativo-metodológico da intencionalidade problemático-teleológica” das normas (ratio legis), assim como as determinações “casuística (jurisprudencial) e dogmática (doutrina)”11. Os limites do direito, segundo o filósofo, “vão implicados no seu próprio sentido, pois por esse sentido se delimita a sua problemática específica, na intencionalidade e na possibilidade das suas soluções” 12.




    Nas pesquisas realizadas no âmbito das Ciências Sociais, podem ser utilizados métodos científicos tradicionais, filosóficos, sociológicos e jurídicos, a depender do tipo de objeto e da forma pela qual venha a ser investigado. No caso em apreço, o problema e a hipótese levantados dizem respeito ao Direito, mas o seu exame não ficará adstrito a uma análise dogmática da questão, enveredando-se pelos meandros da zetética, motivo pelo qual, além de instrumentos científicos tradicionais e estritamente jurídicos, far-se-á uso também de recursos filosóficos e sociológicos. Dentre os métodos científicos clássicos, optar-se-á tanto pela indução quanto pela dedução, pois isoladamente não são consideradas suficientes para o empreendimento. Sob o aspecto filosófico, a dialética e a hermenêutica serão instrumentos que permearão toda a investigação; quanto ao enfoque sociológico, far-se-á uso dos métodos histórico e monográfico. No que concerne aos métodos jurídicos, os modelos teóricos selecionados foram o hermenêutico e o argumentativo; quanto às linhas metodológicas, será seguida a crítico-metodológica; dentre os tipos genéricos de investigação, optar-se-á pela jurídico-exploratória e a jurídico-prospectiva.




    As modalidades de pesquisa serão escolhidas de acordo com os objetivos pretendidos, os procedimentos técnicos utilizados, a natureza e a forma da abordagem. Com relação aos objetivos projetados, utilizar-se-á pesquisa exploratória; quanto aos procedimentos técnicos, serão realizadas a bibliográfica, a documental e o levantamento. O primeiro tipo terá como enfoque obras e artigos no campo do Direito das Relações de Consumo, Direito Civil e Constitucional, e também doutrina nos campos filosófico e sociológico. A pesquisa documental refere-se à análise de convenções coletivas de consumo subscritas por associações de consumidores com entidades representativas dos fornecedores. O levantamento será concretizado através de entrevistas com consumidores acerca da compreensão destes sobre os referidos instrumentos. Outrossim, a pesquisadora compareceu nas principais associações de consumidores dos países multicitados, com o desiderato de obter informações sobre a temática investigada. Do ponto de vista da natureza da abordagem, trata-se de pesquisa aplicada e no que pertine à forma desta, tanto a quantitativa quanto a qualitativa serão manejadas




    No campo das técnicas, sedimentar-se-á na documentação indireta e direta, abrangendo a primeira, a pesquisa bibliográfica e documental; a segunda, a observação direta intensiva mediante aplicação de entrevistas e do comparecimento em entidades associativas. Realizou-se pesquisa de campo para se atender a alguns dos objetivos propostos. Foram entrevistados 261 (duzentos e sessenta e um) consumidores. É importante informar que esta tarefa foi concretizada por alunos que integram o Projeto de Extensão Associação Baiana de Defesa do Consumidor da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia (ABDECON/FDUFBA) mediante o acompanhamento da pós-doutoranda13. Não se pode deixar de registrar o apoio dos discentes que integraram o referido Grupo e dos que compõem o aludido ente associativo, – instituído como forma de organizar parte da sociedade civil para lutar pelos ideais consumeristas-, militando, portanto, em prol dos brasileiros.
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     PARTE I




    A PROTEÇÃO JURÍDICA DOS CONSUMIDORES NA UNIÃO EUROPEIA: aspectos normativos gerais para a compreensão do grau de harminização e de evolução na Alemanha, ESpanha, França, Itália e Portugal




    No tocante, especificamente, à União Europeia, tem-se assistido também a um movimento de intensificação legislativa, impulsionado, em grande medida, pelas inúmeras directivas com que se pretende a harmonização legislativa nos países da Comunidade Europeia. Monteiro, A. P. (2013). A proteção do consumidor em Portugal e na Europa (breve apontamento). Revista da Academia Brasileira de Letras Jurídicas, 38 (38/39), 183-194.


  




  

    1. A PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR NA EUROPA: O DESENVOLVIMENTO E O CENÁRIO NA PÓS-MODERNIDADE




    O objetivo da presente obra, como já exposto alhures, é a análise da importância do associativismo para a proteção e a defesa dos direitos transindividuais dos consumidores por intermédio das convenções coletivas previstas na legislação brasileira. Tenciona-se efetivar o exame da conjuntura normativa existente em países europeus, indicados na parte introdutória deste trabalho, mas, para tal mister, urge que, de forma antecedente, sejam registradas considerações, ainda que sucintas, acerca da União Europeia, com o espeque de se poder compreender como os Estados-Membros têm atuado na condição de integrantes deste conglomerado jurídico, político e econômico14.




    Dentre as preocupações da União Europeia, leciona António Pinto Monteiro, parecem figurar as de “combater a ‘fragmentação’ das normas do direito do consumidor e de promover um quadro normativo ‘mais rigoroso’ e ‘sistematicamente” mais ordenado. Esforços têm sido empreendidos mediante a eliminação de “incoerências e colmatando lacunas’”, com a meta de “incentivar o ‘nível de confiança dos consumidores’, a ‘competitividade das empresas’ e o ‘funcionamento do mercado interno’”15. Neste tópico, serão expostos os importantes Tratados europeus em cotejo com a temática consumerista, assim como os Regulamentos, Recomendações, Livros Verdes e Diretivas editados nesta seara.




    
1.1 ETAPA PRELIMINAR DO DESENVOLVIMENTO DA PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR NA EUROPA: O SURGIMENTO DA COMUNIDADE ECONÔMICA EUROPEIA E IMPORTANTES INICIATIVAS NAS DÉCADAS DE 60 A 80





    A evolução da proteção dos consumidores na União Europeia vem perpassando pelos meandros do seu desenvolvimento e da sua consolidação no âmbito histórico, iniciando-se com o Tratado de Roma16, subscrito em 25 de março de 1957, e que congrega dois importantes documentos intitulados de Tratado Constitutivo da Comunidade Econômica Europeia (CEE) e Tratado Constitutivo da Comunidade Europeia da Energia Atômica (Euratom)17. Começou a vigorar em 1º de janeiro de 1958 com o propósito essencial de fundar instituições comuns direcionadas para o desenvolvimento econômico, englobando o mercado comum, impostos alfandegários externos e uma política conjunta na seara da agricultura, transportes e mão de obra18. Não obstante a inexistência de menção expressa sobre a tutela dos destinatários finais de bens, restou também resguardada, ainda que de modo indireto, quando se vislumbra o conteúdo dos arts. 2 e 30, que versam sobre as melhoras nas condições de vida e da saúde dos indivíduos.




    Ademais, os dispositivos 85 e 86 destinavam-se a coibir a prática anticoncorrencial de agentes. Nessa senda, inexistia uma menção específica à figura do consumidor, consistindo a sua proteção como um reflexo da construção do mercado comum e da circulação de bens, no qual, aduz Norbert Reich, as empresas deveriam respeitar o jogo da livre concorrência.19 Primava, à época, uma visão liberal, sendo aquele considerado o rei em uma sociedade de consumo, eis que seria hábil a “sancionar toda a produção pelo simples ato de consumir”. Era visto como um mero “beneficiário passivo e natural”, alerta Thierry Bourgoignie, e cogitava-se que a existência de uma simples estrutura econômica conjunta poderia automaticamente garantir-lhe uma maior possibilidade de escolha, mas havia um “desequilíbrio natural” que seria, posteriormente, percebido20. No entanto, o Tratado de Roma constitui relevante instrumento jurídico que não poderá ser olvidado no exame do evolver histórico da progressão no tratamento da temática.




    Na década de 60, dois importantes eventos marcaram a incrementação da proteção dos adquirentes e/ou utentes finais de bens na Europa. Em 1962, a Comunidade Econômica Europeia efetivou a criação do Comitê dos Consumidores21 e, em 27.09.1968, foi firmada a Convenção de Bruxelas22, sendo o seu art. 13 considerado a pedra fundamental. Tal dispositivo, no caput, define a figura do consumidor como a pessoas que celebra contrato “para finalidade que possa ser considerada estranha à sua actividade comercial ou profissional”. Em seguida, o art. 14 dispõe regras acerca da competência para que sejam intentadas ações pelos contratantes. Assevera Borgoignie que, na definição de consumidor, o direito europeu adere à tendência, constatada no direito internacional e em certas legislações estrangeiras, “em direção à escolha de um critério às vezes subjetivo – ‘uso privado’ - e negativo – ‘uso estranho ao exercício de uma atividade profissional’”23.




    Em 1972, na “Cimeira de Paris” ou “Declaração do Sommet de Paris”, foram apresentadas as primeiras considerações sobre providências necessárias à proteção dos consumidores que se referiram a cinco categorias de direitos fundamentais que deveriam constituir a base da legislação comunitária no que se referia à tutela necessária. Bens jurídicos essenciais foram vociferados, reunindo a saúde, a segurança, a informação, os direitos econômicos, representação e a reparação de danos. Entretanto, não se configurava um conjunto normativo obrigatório, mas apenas orientações, predominando o caráter político não vinculativo. A Resolução 143, editada pela Assembleia Consultiva do Conselho da Europa em 17.5.73, adotou a Carta de Proteção ao Consumidor, definindo-o como “uma pessoa física ou moral à qual os bens são vendidos e os serviços fornecidos para um uso privado” e reiterando as citadas prerrogativas.




    O Conselho da Comunidade Econômica Europeia, por meio da Resolução de 14 de abril de 1974, estabeleceu o Programa Preliminar para uma Política de Proteção e Informação aos Consumidores. Definiu-os como “o comprador e o utilizador de bens e de serviços para uso pessoal, familiar ou coletivo”24, ou seja, “o consumidor final”. Conquanto não possuísse valor de norma jurídica obrigatória, sendo declaração de conotação política, era o início de um movimento que se intensificaria a posteriori. Ainda na década de 70, a Corte de Justiça da Comunidade Europeia, mesmo que o Tratado de Roma não contivesse disposições diretas sobre a temática, decidiu vários conflitos e reconheceu a relevância da tutela dos destinatários finais de bens25. Foram adrede editadas Diretivas que serão analisadas em subtópico específico deste capítulo.




    A Convenção sobre a lei aplicável às obrigações contratuais26 ou “Convenção de Roma”, firmada em 19 de junho de 1980 e que entrou em vigor em 199127, tratou dos negócios jurídicos de consumo no seu art. 5º. Delimitou-se que seria aplicada aos vínculos para o fornecimento de bens ou serviços, incluindo-se a concessão de crédito, desde que com um propósito não-comercial. Embora o artigo 3º possibilitasse às partes a livre escolha da lei aplicável, aplicar-se-á o arquétipo normativo do país em que tenha a sua residência habitual em três hipóteses. Na primeira, se aquele estava respondendo a material publicitário ou um convite específico naquele local; a segunda refere-se ao fato da outra parte ou o agente ter recebido o pedido do consumidor em tal lugar. A derradeira concerne ao deslocamento do consumidor de onde reside para outro país, desde que a sua jornada tenha sido organizada pelo vendedor com a finalidade de induzi-lo a comprar a mercadoria. Contudo, estas regras não se aplicariam aos contratos de transporte e para execução de serviços quando devam ser prestados exclusivamente num país diferente daquele em que o interessado tenha a sua residência habitual28.




    O segundo programa da Comunidade por uma política de proteção e informação de consumidores resultou da Resolução do Conselho de 19 de maio de 1981 e restaram previstos trabalhos periódicos trienais para este mister. Destaca Hans Micklitz que um dos caracteres do Direito do Consumidor na Europa é o solidarismo propugnado através de projeções de atividades sequenciadas com o objetivo de discussão de temas pertinentes e de adoção de providências29. O Ato Único Europeu (AUE) foi assinado em 17 de fevereiro de 1986 e vigorou a partir de 1º de julho de 1987, vindo a estabelecer as fases e o calendário acerca das medidas necessárias para a efetivação do Mercado Interno entre os Estados-Membros no ano de 199230. Por meio do seu dispositivo 18, introduziu o art. 100.A.3 no Tratado de Roma e mencionou, expressamente, a proteção aos adquirentes e/ou utentes de bens. O artigo 100-A habilitou a Comissão a propor medidas de proteção do consumidor, adotando por base um “elevado nível de proteção”, para fins de se evitar um alinhamento em patamar insatisfatório. Considera-se também outro avanço a suspensão da regra da unanimidade para a adoção de diretivas relativas a determinadas matérias do setor de consumo. Salienta-se que, em 1985, foi editado o Livro Branco sobre a integração econômica dos países europeus31.




    1.2 OS TRATADOS DE MAASTRICHT E DE AMSTERDÃ: A INTENSIFICAÇÃO DA PROTEÇÃO AOS CONSUMIDORES NA EUROPA NA DÉCADA DE 90




    O Tratado de Maastricht, também intitulado Tratado da União Europeia (TUE), foi firmado em 7 de fevereiro de 1992, iniciou a sua vigência em 1º de novembro daquele mesmo ano e implementou importantes inovações na estrutura política, econômica e jurídica comum dos Estados-Membros. A denominação Comunidade Econômica Europeia foi substituída pela expressão Comunidade Europeia e instituiu-se também a União Europeia, coexistindo ambas a partir desta etapa. Foram criadas metas para o livre movimento de produtos, pessoas, serviços e capital, com o espeque de ser propiciada a estabilidade política do continente. A sua estrutura fundou-se em três pilares concebidos como essenciais, consistindo o primeiro no tratamento de temas relacionados com a agricultura, ambiente, saúde, educação, energia, investigação e desenvolvimento. O segundo concerne aos assuntos de política externa e segurança comum; e o terceiro refere-se à cooperação policial e judiciária em matéria penal32.




    A proteção dos consumidores foi sedimentada, de forma expressa e direta, no Título XI, nos arts. 129-A e 153, do Tratado de Maastricht33. Observa-se a manutenção da positivação das normas direcionadas para garantir o respeito às prerrogativas das pessoas físicas e jurídicas que estivessem na condição de adquirentes finais de bens. A política comunitária, nesta trilha de atuação, evidenciava-se desde os objetivos gerais traçados e a União Europeia teria competência para a implementação dos instrumentos necessários, porém limitada pelo princípio da subsidiariedade. Significa que somente poderia intervir quando os Estados-membros não apresentassem “ações realizadas de maneira apropriada para garantir os objetivos da livre circulação de mercadorias sem discriminação, objetivo do mercado comum” 34. No entanto, houve um significativo avanço para o fortalecimento da salvaguarda dos interesses e dos direitos dos que se encontram no mercado não como agentes econômicos, mas, sim, como simplesmente contratantes sem finalidades profissionais.




    No mencionado Título XI, destinou-se um capítulo inteiro para o tratamento dos direitos dos consumidores e disciplinaram-se questões relativas a importantes aspectos para a sobrevivência dos seres humanos, nomeadamente a vida, a saúde e a segurança dos indivíduos. Atribuiu-se destaque à legislação acerca dos alimentos, eis que todos os sujeitos necessitam destes para a manutenção do estado vital, emergindo sobremaneira a imperiosidade da sua regulamentação e fiscalização. Os interesses econômicos dos consumidores foram objeto de previsão, aludindo-se à venda, às garantias dos bens e aos serviços financeiros. O acesso dos consumidores à justiça também foi tema registrado no Tratado de Maastricht e deu-se, ainda que incipiente, a partida preliminar para transformações posteriores, tendo em vista a implementação de mecanismos que contribuíssem para a efetividade e agilidade na solução de conflitos com os agentes do mercado. Esta tentativa inicial revelou a preocupação dos países europeus não somente com a reunião de regras protetivas, mas também com a concretização destas no plano fático, não ficando retidas abstratamente.




    O Plano de Ação da Comunidade Europeia de 1996 estabeleceu critérios mínimos que deveriam ser respeitados nos procedimentos extrajudiciais de resolução de conflitos de consumo, designadamente os vetores da imparcialidade, eficácia e transparência. Com a edição da Recomendação da Comissão 98/257/CE, os referidos parâmetros passaram a ter forma normativa, configurando-os como princípios aplicáveis às entidades responsáveis pela pacificação dos ditos dos litígios35. Almeja-se a promoção da confiança mútua dos consumidores em face daqueles responsáveis pela recepção das suas irresignações e pela busca de eliminação da contenda, bem como destes entre si e dos próprios fornecedores. Com o fito de ampliar e aperfeiçoar o acesso dos europeus a tais mecanismos, instituiu-se a Rede Europeia Extrajudicial (EEJ-Net), considerando-se o constante e crescente aumento dos negócios jurídicos fincados entre interessados de países distintos, que geram questões transfronteiriças.




    Em 02 de outubro de 199736, foi firmado o Tratado de Amsterdã que, após entrar em vigência no dia 1º maio de 1999, introduziu algumas modificações na estrutura já existente, que refletiram na política de proteção e defesa dos consumidores, aspirando-se a sua horizontalidade entre os países europeus. Buscou-se manter um “espaço de liberdade, segurança e justiça”, renumerando-se as disposições dos tratados formalizados, separando-se os que instituíram a Comunidade Europeia dos que agregam o Carvão e Aço e a Energia Atômica, reforçando a cooperação comunitária. Intensificaram-se as garantias em matéria de direitos fundamentais e atribuiu-se proteção supranacional para a promoção dos direitos à informação, à educação e à organização em prol da defesa dos interesses dos consumidores. O artigo 129.A do Tratado CE passou a ser o art. 153.6 que foi alterado com o escopo de delimitar o papel da Comissão com vistas à garantia da eficácia das políticas nacionais, conferindo um impulso renovador para a tutela dos consumidores37.




    O Tratado de Amsterdã reiterou a preocupação e a prioridade atribuídas para o resguardo da incolumidade física, psíquica e econômica dos consumidores. Salientou-se a proeminência da sua saúde e segurança e, trouxe, à tona, aspectos essenciais sobre a sua preparação para o exercício da cidadania e os esclarecimentos necessários acerca dos produtos e serviços ofertados. Nessa senda, primou-se pela formação educacional dos sujeitos, dando-lhes o suporte para o conhecimento das suas prerrogativas e alertando-se sobre o dever de os fornecedores bem os informar sobre os bens disponibilizados. Importante observar que dispõe também sobre a integração das medidas protetivas com demais políticas comunitárias38, como se vislumbra no art. 174 que busca compatibilizar a saúde pública com as questões ambientais. Conforme o art. 95, urge garantir um nível elevado da proteção à saúde humana na definição de todos os demais programas e ações conjuntas entre os Estados-Membros. A Recomendação 98/257/CE, da Comissão de 30.03.1998, explicitou os princípios aplicáveis aos organismos responsáveis pela resolução extrajudicial de litígios de consumo. O plano de ação política em prol dos consumidores para o triênio 1999-2001 reflete estas conotações constantes delineadas.




    1.3 O SÉCULO XXI E O PANORAMA DE TUTELA DOS CONSUMIDORES NA UNIÃO EUROPEIA: OS TRATADOS DE NICE E DE LISBOA, A CARTA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E DEMAIS RELEVANTES INSTRUMENTOS JURÍDICOS




    Em dezembro de 2000, nota-se a verificação de marcos relevantes para a proteção dos consumidores e que demonstraram o seu recrudescimento desde o alvorecer do século que se inicia. Trata-se da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, do Regulamento (CE) n.º 44/2001 e do Tratado de Nice. O primeiro documento contém disposições sobre os direitos humanos, sendo proclamadas solenemente pelo Parlamento Europeu, pelo Conselho da União Europeia e pela Comissão Europeia em 7 de dezembro de 2000. A versão adaptada e atualizada foi enunciada em 12 de dezembro de 2007, em Estrasburgo, quando da assinatura do Tratado de Lisboa, que, confirme será exposto, atribuiu-lhe força jurídica vinculativa em todos os países, exceto na Polônia e no Reino Unido. Em 07.06.2016, mediante o C 202/390, foi publicada a sua atualização.




    O art. 38° da Carta dos Direitos Fundamentais preconiza que as políticas da União “devem assegurar um elevado nível de defesa dos consumidores”, consistindo, como argumenta Norbert Reich, o embrião da proteção que evoluiria mais tarde e que estaria presente nos demais documentos expedidos para a uniformização das regras jurídicas na Europa39. A alínea “e” do art. 39º, ao se referir à política agrícola comum, estabelece que deverá “assegurar preços razoáveis nas vendas aos consumidores”. No art. 40º, n. 3, segunda alínea, encontra-se disposição segundo a qual a organização comum “deve limitar-se a prosseguir os objetivos definidos no artigo 39 e deve excluir toda e qualquer discriminação entre produtores ou consumidores da comunidade” 40. Os interesses e direitos dos destinatários finais de bens foram erigidos ao alto patamar com a sua inserção na Carta em epígrafe.




    O Regulamento (CE) n.º 44/2001, expedido pelo Conselho em 22 de dezembro de 2000, disciplinou a competência judiciária, o reconhecimento e a execução de decisões em matéria civil e comercial41. O Tratado de Nice, adotado pelos Estados-Membros naquele mês, foi subscrito em 26 de fevereiro de 2001, com vigor a partir de 1º de fevereiro de 200342. Dentre as principais inovações introduzidas, citam-se a limitação da dimensão e composição da Comissão Europeia, a extensão da votação por maioria qualificada e a flexibilização do dispositivo de cooperação reforçada. A “Declaração respeitante ao futuro da União”, situada em anexo, pontua as iniciativas adequadas para a continuidade das reformas institucionais, não ficando limitadas aos planos da cogitação e do planejamento. Tencionava-se ainda a adoção de uma Constituição Europeia, culminando com o processo de reforma da União, mas no Tratado de Adesão, assinado, em Atenas, em abril de 2003, algumas das suas disposições foram adaptadas, iniciando a sua vigência em 1º de maio de 2004. Contudo, a ideia consolidadora em nível constitucional não logrou êxito.




    A Recomendação 2001/310/CE, de 04.04.2001, instituiu a Rede Extrajudicial Europeia para a resolução de conflitos (EEJ-Net). A “Estratégia da política dos consumidores para 2002-2006” adveio após a comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comitê Econômico e Social e ao Comitê das Regiões. Em 27 de outubro de 2004, o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 do Parlamento e do Conselho, apresentou regras sobre a cooperação entre as autoridades nacionais responsáveis pela aplicação da legislação de defesa do consumidor. Ao tratar do tema, António Pinto Monteiro aduz que este processo “teve o seu início com a Comunicação de 2004 ‘O direito europeu dos contratos e a revisão do acervo: o caminho a seguir’”. Mas já em 2 de outubro de 2001, a Comissão Europeia “apresentara o Livro Verde sobre a Defesa do Consumidor na União Europeia e, posteriormente, em 2002, a Comunicação sobre o Seguimento do Livro Verde”43.




    Em caráter paralelo e com implicações claras no direito do consumidor, “têm sido igualmente muitas as intervenções das instâncias comunitárias no âmbito do direito dos contratos e, até, do direito civil em geral” 44. A citada movimentação tem gerado a criação de vários grupos de estudos, alerta António Pinto Monteiro, “onde se debate, inclusivamente, a eventual aprovação, no futuro, de um código civil europeu”; o que culminou no Plano de Ação de 2004, no bojo do qual a Comissão Europeia propôs que se estabelecesse “um Quadro Comum de Referência (CFR: Common Frame of Reference)” 45. Poderia ser visto como “um conjunto de guidelines para a legislação futura”, ou “um esboço de um código civil europeu”46. O século XXI tem sido caracterizado por novos impulsos para o esquadrinhamento de novas normas que assegurem aos consumidores equilíbrio diante das assimetrias impostas pelo mercado, garantindo-lhes o real cumprimento de metas que possam conceder-lhes uma justa solução para as suas irresignações.




    Em 29 de outubro de 2004, foi assinado o Tratado de Roma que estabeleceu uma Constituição para a Europa4748. O art. I-14, alínea “f”, ao tratar do âmbito de competência compartida dos Estados-Membros, insere, de forma direta e expressa, a tutela dos consumidores. Em seguida, o art. II-98 assegura que “políticas da União garantirão um nível elevado de proteção para aqueles que estiverem inseridos nesta categoria”. Os objetivos da União Europeia encontram-se organizados nos arts. III-116 a III-122 e, dentre estes, foi elencada a sua ação nesta seara, tendo em vista os precedentes históricos já vivenciados e as abusividades detectadas no mercado entre os contratantes. Podem ser consultados também os arts. III-162, 167.2, 172.3, 227 e 228.2 que contêm menções à temática, mas não serão explorados neste capítulo, para fins de não o estender demasiadamente49.




    A Seção VI do Tratado de Roma foi denominada de proteção aos consumidores e o seu art. III-235 estatui que a União contribuirá para o resguardo da sua saúde, segurança e dos seus interesses econômicos. A promoção dos seus direitos à informação, educação e a organizar-se para a defesa das suas pretensões foi objeto de reiteração no documento em análise diante da sua proeminência para a efetividade da política traçada. O acesso à justiça e aos meios adequados para a satisfatória solução dos conflitos engendrados teve adrede menção no seu corpo redacional. Salienta-se que os Estados membros podem adotar e manter disposições de maior salvaguarda para os destinatários finais de bens, inexistindo quaisquer obstáculos neste sentido50.




    A Diretiva 2005/29/CE, de 25 de outubro de 200551, destinou-se a aplicar o Programa Comunitário de Lisboa com vistas à estratégia de simplificação do quadro regulador. Importante ressaltar que, a partir de 2005, os Estados-Membros da UE deram início à criação dos Centros Europeus do Consumidor (ECC-NET) – significativa ferramenta para o atendimento da população -, favorecendo o melhor aconselhamento e a resolução de problemas denunciados pelos lesados. No Livro Branco sobre a política dos serviços financeiros (2005-2010), a Comissão desenvolveu várias iniciativas neste setor, em particular no domínio envolvendo pequenos montantes. Entre fevereiro e março de 2006, foi realizado inquérito sobre a temática, intitulado Eurobarômetro - Consumer Protection in the Internal Market, publicado em setembro daquele mesmo ano. Em 13.03.2007, nova programação veio a ser planejada para a etapa 2007-2013. O Regulamento (CE) n.º 861/2007, de 11 de julho de 2007, fruto das deliberações dos referidos órgãos, estabeleceu um processo europeu para ações de pequeno montante52, que abranjam os litígios transfronteiras não excedentes a 2.000 (dois mil) euros, pelo que a sua aplicação no contexto da tutela coletiva dependerá das regras processuais nacionais. Já o Regulamento (CE) n.º 864/2007, daquela mesma data, previu regras relativas à lei aplicável às obrigações extracontratuais, também conhecido como Roma II53.




    Em 13 de dezembro de 2007, o Tratado de Lisboa foi assinado e entrou em vigor em 1º de dezembro de 2009, sendo inicialmente conhecido como o Tratado Reformador, pois emendara o Tratado da União Europeia (TUE, Maastricht; 1992) e o Tratado que estabelecera a Comunidade Europeia (TCE, Roma; 1957)54. O Livro Branco sobre ações de indenização por incumprimento das regras comunitárias no domínio antitruste foi também lançado em 200855. O Regulamento (CE) n.º 593/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, dispôs sobre a lei aplicável às obrigações contratuais, cognominado de “Roma I”56. O objetivo declarado do Tratado de Lisboa era reforçar a eficiência e a legitimidade democrática da União Europeia para “melhorar a coerência da sua ação” através de duas cláusulas fundamentais que propiciaram as referidas modificações57.




    A Carta da União em matéria de direitos humanos, a Carta dos Direitos Fundamentais, tornou-se juridicamente vinculativa58. O Tratado de Lisboa congrega diversas normas de regulação da situação dos consumidores, como se pode averiguar através do exame dos artigos 39.1, 102.b, 107.1 e inciso 2.a, 114.3, ressaltando-se que o Título XV atribuiu novo texto ao art. 169º do TFUE. Os artigos 4º, n.º 2, alínea “f”, 12º, 114º e 169º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) contemplam relevantes regras jurídicas para a tutela dos destinatários finais de bens59. O art. 4º, inciso 2º, alínea “f”, estatuiu que as competências compartidas entre a União e os Estados-Membros não se aplicarão no âmbito da proteção dos consumidores. O art. 12, antigo art. 153.2, prescreve que “as exigências em matéria de defesa dos consumidores serão tomadas em conta na definição e execução das demais políticas e ações da União”. Os arts. 114º a 118°, regulamentam, ainda que em caráter geral, o processo harmonizador com escopo de otimizar, promover e implementar mecanismos de aproximação de normas.




    No artigo 114.º do TFUE, localiza-se a base jurídica referente às medidas de harmonização que almejam a intensificação e o funcionamento do mercado comum, enaltecendo a meta de efetivar um elevado grau de proteção para determinados bens jurídicos, incluindo-se os direitos dos consumidores, e prevendo o acompanhamento das evoluções com esteio em dados científicos. Dispõe também que o Parlamento Europeu e o Conselho, mediante deliberação em conformidade com o processo legislativo ordinário e prévia consulta ao Comitê Econômico e Social, devem empreender as providências necessárias para a aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros, que versem os aspectos econômicos da estrutura mercadológica comunitária. No entanto, o processo de integração deverá ser concretizado de forma gradativa e a inserção de novos instrumentos de operacionalização deve atender ao princípio da progressividade e não de modo abrupto ou sub-reptício. A harmonização entre as legislações dos países europeus deverá ser executada em consonância com a progressão da integração e não apenas atendendo ao pressuposto econômico, resultando o congraçamento normativo do reconhecimento da relevância da existência e da manutenção de um mercado comum60.




    A União Europeia, de acordo com o artigo 169.º do TFUE, deverá empreender um amplo conjunto de ações no campo da defesa dos consumidores, propiciando-lhes a proteção da saúde, da segurança e dos interesses econômicos, bem como a promoção do seu direito à informação, à educação e à organização para a defesa dos seus interesses. O mesmo mencionado dispositivo prevê uma maior integração deste domínio com os demais setores das políticas a serem concretizadas61, tendo em vista o quanto já previsto no artigo 114.º. A facilitação da oferta e do acesso a produtos e serviços para os consumidores de diversos países europeus consiste em intenção objetivada; igualmente o acompanhamento da qualidade destes bens, mormente os de natureza pública, bem como os destinados à nutrição e alimentação, habitação e política de saúde. A implementação de medidas que propiciem o acesso facilitado dos consumidores aos tribunais é outra providência salientada no Tratado. Ademais, o aludido artigo estipula que os Estados-Membros podem introduzir providências de proteção mais estritas, desde que compatíveis com as regras preconizadas.




    Em 09 de novembro de 2011, a União Europeia instituiu o Programa Saúde para o Crescimento, que refletiu também para os consumidores. O Regulamento (UE) n.º 254/2014, de 26 de fevereiro de 2014, do Parlamento e do Conselho, elaborou o programa plurianual “Consumidores” para o período de 2014-2020 e derrogou a Decisão número 1926/2006/CE. O Regulamento (UE) 2017/826 de 17 de maio de 201762, criou um projeto de apoio a atividades específicas que objetivam reforçar a participação dos utilizadores finais dos serviços financeiros na elaboração das políticas neste domínio para a etapa de 2017-2020. A Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 14 de novembro de 2017, contempla a sugestão de regulamento relativo à cooperação entre as autoridades nacionais responsáveis pela aplicação coercitiva da legislação de defesa do consumidor63. Em 12 de dezembro de 2017, o Parlamento aprovou a proposta da Comissão de revisão da cooperação no domínio da defesa do consumidor (CPC), prevista no Regulamento (CE) n.º 2006/2004, com o objetivo de reforçar a eficácia das regras e dos procedimentos em matéria de cooperação entre as autoridades nacionais responsáveis.




    1.4 LIVROS VERDES DESTINADOS À DISCUSSÃO DE TEMAS CONSUMERISTAS E DIRETIVAS PARA A HARMONIZAÇÃO DE NORMAS NA UNIÃO EUROPEIA: UMA BREVE ANÁLISE




    A proteção dos interesses e direitos dos consumidores, ao longo das décadas, vem perpassando por amplos debates encalçados nos princípios democráticos, ensejando a proposição de sugestões para o seu aperfeiçoamento e evolução64. Os Livros Verdes constituem documentos publicados pela Comissão Europeia com o escopo de promover uma reflexão entre os Estados-Membros sobre uma específica temática65. Assim sendo, concitam as partes interessadas aos procedimentos de consulta e debate, que englobam organismos e particulares, possibilitando a apresentação de propostas e críticas66. Podem, em determinadas conclusões, servir de parâmetros para estruturas legislativas expostas nos denominados Livros Brancos. Já as Diretivas consistem instrumentos usados para se promover a harmonização normativa, regulamentar e administrativa, tratando-se do exercício da reserva da parcela da competência em favor dos Estados-membros da Comunidade67.




    As Diretivas apresentam duas características essenciais, quais sejam: vinculam os Estados-membros na materialização do resultado almejado, conferindo-lhe o caráter da obrigatoriedade; e concedem competência para aqueles selecionarem a forma e os meios qualificados como adequados ao seu alcance68. Nessa senda, possuem certa margem de liberdade para implementação das regras, visto que são diretrizes que não apresentam efeitos diretos, eis que apenas passam a integrar o ordenamento jurídico de cada país após a sua transposição mediante norma nacional. São, pois, concebidas como instrumentos de harmonização e não especificamente de unificação dos conjuntos legais. Diferenciam-se dos regulamentos, porquanto são de natureza vinculativa para os integrantes da União Europeia. Estes encontram-se na mesma hierarquia das leis nacionais, denotam caráter geral e obrigatório, motivo pelo qual todos os Estados-membros devem cumprir a totalidade das suas disposições. Observa-se que as diretivas são as fontes do direito comunitário que, com maior frequência e quantidade, versam sobre a tutela dos adquirentes e utentes finais de bens.




    Leciona António Pinto Monteiro que “proliferam inúmeras directivas com vista à protecção do consumidor” e este fator faz com que “o direito português de defesa do consumidor seja muito semelhante ao direito espanhol, francês, italiano, alemão, etc.”69. A despeito de que entre “muitas medidas concretas há grande similitude entre o direito do consumidor dos vários países que integram a União Europeia”, destaca o doutrinador que “o modelo é, todavia, diferente. Aponta ainda que “além da extensão das áreas cobertas pelas directivas”, nota-se “uma aparente viragem”, posto que há uma tentativa não apenas de “harmonização mínima”, transpondo-se para a busca de uma “harmonização máxima ou plena”. Conquanto “a liberdade de cada país passa a ser muito menor”, assevera que “a harmonização legislativa, porém, tenderá a ser mais completa e efectiva”.




    A tendência atual, complementa António Pinto Monteiro, contribui para que sejam evitadas “as distorções na concorrência que as directivas de harmonização mínima permitiam, perante o diferente grau de exigência de cada Estado”, destacando ainda “o consequente benefício para as empresas de Estados menos exigentes, graças aos menores custos que teriam de suportar, uma vez alcançado aquele patamar mínimo”. A menor liberdade de conformação legislativa de cada Estado membro “tem outros custos” no procedimento de transposição para o direito interno de cada país diante da harmonização máxima ou plena70. Conclui que “tais directivas aproximam-nas dos regulamentos, retirando-lhes características que permitiam afirmar a directiva na sua especificidade e elegê-la como instrumento souple de harmonização legislativa”71. Ressalta que, no entanto, “as instâncias europeias competentes já tomaram consciência dos inconvenientes vários resultantes da multiplicidade e dispersão das directivas” 72.




    Diante do cenário descrito por António Pinto Monteiro e com o objetivo de “repensar o acquis legislativo em sede de defesa do consumidor em ordem à adopção de medidas de racionalização e sistematização”, a Comissão Europeia lançou, já em 2004, um processo de revisão do acervo relativo a este domínio73. Entrementes o desenvolvimento da promoção das prerrogativas asseguradas aos destinatários finais de bens, Fernando de Gravato Morais, ao se debruçar sobre a temática, aduz que “Se por um lado, as regras se multiplicam em seu torno, por outro lado as vias que se projetam para levar a cabo esse fim mostram alguma incerteza quanto ao meio de o conseguir”. Considera que este fator “pode suscitar dúvidas no tocante à sua própria eficácia”74, motivo pelo qual se denota a tentativa de uma conformação máxima possível, tendo em vista a relevância de se conferir maior efetividade e uniformidade para as regras que vêm sendo estabelecidas.




    A harmonização máxima, segundo Nuno M. Pinto Oliveira, tem sido justificada como fundamento para se evitar a continuidade de um “quadro normativo fragmentado”, mas questiona que “os Estados-Membros não podem manter ou adoptar regras nacionais mais estritas”. Isso significa que “os princípios e as regras do direito (interno) dos Estados-Membros da União Europeia não podem ser diferentes”, ou seja, “não podem proteger melhor os seus consumidores que a União Europeia” 75. Para fins didáticos, o exame dos principais Livros Verdes e Diretivas será concretizado considerando-se a eleição de quatro aspectos: a segurança dos bens de consumo; a fase da oferta e publicidade destes; a proteção contratual; e os instrumentos disponíveis para a resolução dos conflitos engendrados. Dividir-se-ão em subtópicos específicos para cada conjunto temático, porém, não serão expostos todos os instrumentos adotados pela União Europeia em matéria de proteção dos consumidores com o desiderato de evitar o alongamento demasiado desta obra. Dessa forma, analisar-se-ão tão somente alguns considerados importantes para a compreensão do nível de produção europeia sobre o assunto. Não será esgotado o assunto diante da sua amplitude e também não há possibilidade de uma análise detalhada de cada documento a ser mencionado nas próximas linhas.




    1.4.1 A segurança dos produtos e dos serviços: os reflexos em Diretivas que tratam da adequação de bens para o resguardo da incolumidade dos consumidores




    Em face dos acidentes envolvendo produtos e serviços que se sucederam com o surgimento da sociedade massificada e o aumento da oferta de itens de consumo, a Europa fora editando Diretivas que objetivavam disciplinar a segurança destes. Podem ser agrupadas em três conjuntos: as que concernem aos explosivos utilizados na construção civil; as que dizem respeito aos produtos cosméticos; e as destinadas à regularidade dos brinquedos. A prevenção e o combate a eventos nefastos decorrentes da nocividade ou da periculosidade de bens comercializados no mercado sempre foram uma grande preocupação dos países europeus. Acontecimentos nefastos conduziram a União Europeia a lançar diretrizes que servissem de parâmetros para se evitar que se reiterassem, zelando-se pela vida e saúde dos indivíduos. A meta maior era a contenção de desconformidades dos bens, acompanhando a sua produção e fiscalizando a sua comercialização, tudo isto em vista de não colocar em risco os consumidores.




    Os produtos cosméticos foram objeto de diretrizes desde a década de 70, após a formatação e edição da Carta Europeia dos Direitos dos Consumidores, tendo a Directiva 76/768/CEE, de 27 de julho de 1976, tratado da aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes a este domínio76. Em 1979, foi alterada pelas Diretivas 79/530/CEE, 79/531/CEE e 79/661/CEE77. Nos anos 80, ulteriores atos conformadores foram sendo elaborados, promovendo a Diretiva 82/368/CEE78 a segunda alteração na preliminarmente adotada. A terceira atualização adveio com a Diretiva 83/574/CEE79 e a quarta inovação resultou da Diretiva 88/667/CEE, do Conselho, de 21 de dezembro de 1988. Posteriormente, novas orientações80 foram explicitadas por meio das Diretivas 93/35/CEE81 e 97/18/CE, que posterga a data a partir da qual são proibidos os testes em animais relativamente a ingredientes ou combinações destes para a produção de itens desta natureza. O Regulamento nº 1223/2009 substituiu o primeiro documento e impôs aos empresários o fornecimento de rótulos com mais informações e especificação dos ingredientes, para fins de proteção ao consumidor82.




    Dada a essencialidade dos gêneros alimentícios para a sobrevivência dos seres humanos, a União Europeia, desde a década de 70, produz diretrizes com o fito de que tenham qualidade, adequação e atendam aos padrões que garantam aos consumidores a satisfação das suas necessidades vitais. A Diretiva 79/581/CEE tratou da proteção destes em matéria de indicação dos preços, versando a 89/679/CE83 e a 93/35/CEE84 sobre as etiquetas de produtos alimentícios e outros itens de consumo. Já a 90/384/CEE, de 20 de julho de 1990, dispõe sobre a conformação das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos instrumentos de pesagem de funcionamento não automático. Por meio da 94/54/CE, estabeleceram-se indicações obrigatórias na rotulagem de determinados itens destinados ao consumo humano. A Directiva 95/58/CE, de 29 de novembro de 1995, alterou a 79/581/CEE e introduziu inovações em prol de uma maior segurança para os indivíduos, evitando-se desconformidades85.




    Os graves problemas e eventos oriundos da utilização de explosivos na construção civil suscitaram que a União Europeia, na década de 90, previsse orientações sobre a temática. A Diretiva 93/15/CEE, de 5 de abril de 1993, contempla regras sobre a harmonização das disposições respeitantes à colocação no mercado e ao controle de tais itens. As Diretivas 2004/57/CE e 2008/43/CE estabeleceram os requisitos de segurança para tais instrumentos e produtos similares. Acidentes envolvendo crianças ao manusearem brinquedos conduziram a Europa à elaboração da Diretiva 85/375/CEE, que foi alterada pela 99/34/CEE, com o objetivo de atribuir maior segurança aos itens utilizados por sujeitos em tenra idade. A intenção seria a prevenção de ocorrências indesejadas que causassem danos para a incolumidade física e psíquica dos infantes, permitindo-lhes o entretenimento de modo adequado e satisfatório.




    Os variados incidentes envolvendo produtos e serviços acarretaram a previsão responsabilidade objetiva por parte do fornecedor, consoante a Diretiva 85/374/CEE, datada de 25 de julho de 1985. A segurança geral dos produtos foi objeto de tratamento pela Diretiva 92/59/CEE, de 29 de junho de 199286, e o Livro Verde, formatado em 28/07/1999, reuniu as discussões sobre os fatos decorrentes dos produtos defeituosos e a necessidade de se responsabilizar os fornecedores 87. A Diretiva 2001/95/CE, de 03.12.2001, prevê um sistema de segurança geral dos produtos e é aplicável a casos não contemplados por legislação específica. Instituiu-se também o Sistema de Alerta Rápido (REPEX), o qual constitui um instrumento que permite a comunicação imediata e urgente entre os Estados-Membros e a Comissão sobre eventos que coloquem em risco a vida e a saúde dos indivíduos ou que venham a afetá-los88.




    1.4.2 Diretivas concernentes à oferta e publicidade dos bens de consumo: a prevalência dos princípios da transparência e da informação coadunados com a boa-fé objetiva




    A prestação de informações verídicas e satisfatórias sobre os produtos e os serviços colocados no mercado encontra-se dentre as metas traçadas pela União Europeia, razão pela qual foram editadas diretrizes sobre a oferta e a publicidade dos bens, assim como restou abordada a questão das práticas comerciais desleais. Na década de 80, destacam-se as Diretivas 84/450/CEE89, 88/314/CEE e 89/552/CEE90, que instituíram orientações, respectivamente, em matéria de indicação dos preços dos produtos não alimentares91, publicidade enganosa e do exercício de atividades de radiodifusão televisiva. A última acima mencionada sofreu alterações com a Diretiva 97/36/CE, sendo, pois, atualizada e a publicidade do tabaco teve também tratamento por intermédio da Diretiva 89/622/CEE. Os anos 90 foram marcados por novas tentativas de se conter divulgações que não estivem em conformidade com a verdadeira essência dos itens ofertados através das Diretivas 90/239/CEE, 92/41/CEE, 97/55/CEE e 98/43/CEE, versando, inclusive, acerca da comparação entre estes92.




    Na década de 90, outras importantes providências foram empreendidas pela União Europeia com o desiderato de proteger os consumidores das condutas ilícitas por parte dos fornecedores. As Diretivas 92/28/CEE93, 92/75/CEE, 96/74/CE94, alterada pela 97/37/CE95, e a 98/6/CE96, tratam, respectivamente, da afixação da publicidade dos medicamentos, etiquetas, denominações têxteis e preços dos produtos disponibilizados no mercado. Em 1996, publicou-se o Livro Verde acerca dos comportamentos anticoncorrenciais, mediante o COM/96/0721. O início do século XXI foi, igualmente, caracterizado pela continuidade do procedimento de zelar pelos esclarecimentos devidos aos destinatários finais de bens e pelo combate aos comportamentos agressivos e desonestos. A Diretiva 2005/29/CE refere-se às práticas desleais97, tutelando diretamente os interesses econômicos dos consumidores e Diretiva 2006/114/CE, de 12.12.2006, que diz respeito à publicidade enganosa e comparativa, revogando a 84/450/CEE. Em 2012, 31/01/2013, editou-se o Livro Verde sobre as práticas comerciais desleais na cadeia de abastecimento alimentar ou não entre as empresas na Europa (COM/2013/037).




    1.4.3 A proteção contratual dos consumidores na Europa e as Diretivas instituídas com o objetivo de equilíbrio, transparência, prevenção e combate às disposições arbitrárias




    A contratação massificada deu origem aos instrumentos redigidos unilateralmente pelos fornecedores sem a participação dos consumidores, possibilitando-lhes a inserção de disposições vexatórias e prejudiciais aos aderentes. Dando seguimento aos trabalhos, a Comissão Europeia confeccionou a Diretiva 93/13/CEE, de 5 de abril de 199398, que visou impor a cláusula geral de boa-fé e trouxe uma lista exemplificativa de situações estigmatizadas pela abusividade99. O Livro Verde sobre as garantias dos bens de consumo e os serviços pós-venda, editado em 15.11.93, iniciou as discussões sobre o assunto, que culminaram com a Diretiva 1999/44/CE, revogada pela 2019/771, de 20 de maio de 2019100, que tratou do tema101. Outro Livro verde congregou os debates sobre a transformação da Convenção de Roma de 1980, sobre a lei aplicável às obrigações contratuais, num instrumento comunitário de modernização (COM/2002/0654, 14/01/2003). A Diretiva 2011/83/EU, de 25.10.2011, alterou as acima mencionadas e revogou a 85/577/CEE, como acentua António Pinto Monteiro, destacando a “linha das preocupações da União Europeia” com a atualização da proteção contratual dos consumidores102.




    No domínio da concessão de crédito aos consumidores, foram elaboradas as Diretivas 87/102/CEE103, 90/88/CEE104 e 98/7/CE105, que, dentre outros aspectos, preveem que devem ser prestadas informações claras antes da celebração, explicitando-se o montante total disponibilizado e a taxa anual de encargos, assegurando-lhe o direito de arrependimento no prazo previsto. Ainda na década de 90, em 22.05.96, foi editado o Livro Verde sobre os serviços financeiros com o objetivo de responder as expectativas dos destinatários finais de bens (COM/96/0209)106. Destaca-se que as Diretivas 90/619/CEE, 97/7/CE e 98/27/CE disciplinaram a matéria e a 2002/65/CE, de 23.09.2002, implementou inovações quanto ao Livro Verde107. Nos anos 2007108, 2012109 e 2015110, outros Livros desta natureza foram publicados, dispondo sobre serviços financeiros de retalho, tencionando-se à construção de um mercado único de capitais harmonioso, e versando acerca de pagamentos por cartão através da Internet e de telemóveis. O primeiro aludido documento sobre a concessão de crédito veio a ser revogado pela Diretiva 2008/48/CE, de 23.04.2008, e, em 2010, discussões sobre a sua concessão em decorrência de hipoteca foi o cerne de outro Livro verde (COM/2005/0327, 19/07/2005).




    Várias condições abusivas eram impostas pelos fornecedores nos contratos a distância, em desfavor dos consumidores, razão pela qual foram elaboradas diretrizes acerca da sua formatação e execução. As vendas em domicílio e demais vínculos jurídicos negociados fora dos estabelecimentos comerciais passaram a ser disciplinados pelas Diretivas 85/577/CEE111 e 97/7/CE, que tinham a finalidade de harmonização da legislação europeia no tocante aos requisitos de informações pré-contratuais, porém, a posteriori, ambas revogadas foram pela 2011/83/CE. A evolução do uso do sistema informatizado intensificou o comércio eletrônico, requerendo regras específicas sobre este domínio na Europa, motivo que ensejou a confecção das Diretivas 95/46/CE e 97/66/CE acerca do tratamento de dados pessoais e da proteção da privacidade, sendo que a primeira foi substituída pelo Regulamento Geral de Proteção de Dados da União Europeia. A Diretiva 97/5/CE112 versou sobre os encargos devidos pelos pagamentos transfronteiras em euros e, em seguida, a 1999/93/CE dispôs sobre a assinatura eletrônica. Dada a importância da sociedade da informação, designadamente, o comércio eletrônico, a Diretiva 2000/31/CE113, de 8 de junho de 2000, também o abordou114, e o Livro Verde foi intitulado de “Um mercado de entrega de encomendas integrado para o crescimento do comércio eletrónico na UE”115.




    O intercâmbio de pessoas entre os países europeus, através de viagens, férias e circuitos organizados, sempre foi bastante frequente, advindo também conflitos que questionavam o descumprimento de contratos entabulados. Dessa forma, a Diretiva 90/314/CEE regulamentou estas atividades com o objetivo precípuo de que as informações mínimas necessárias fossem prestadas aos consumidores. Os requisitos formais deveriam estar presentes no instrumento firmado, incluindo-se a responsabilidade do fornecedor por sua fiel execução, garantindo-a em caso de insolvência ou falência. A Diretiva 94/47/CE, de 26 de outubro de 1994116, dispôs sobre a proteção dos adquirentes quanto a certos aspectos dos negócios relativos ao direito de utilização, em tempo parcial, de bens imóveis. Em 2008, a Diretiva 2008/122/CC reiterou os direitos dos consumidores quanto aos contratos de uso periódico de bens, de compra de produtos de férias de longa duração, de revenda ou de troca. O Livro Verde, datado de 22.07.2014, abordou a segurança dos serviços de alojamento turístico (COM/2014/0464, 22/07/2014).




    O transporte aéreo de passageiros entre os Estados-Membros que integram a União Europeia constitui atividade assaz utilizada para o traslado de pessoas no que concerne ao desenvolvimento de atividades profissionais e pessoais, além de possibilitar também as viagens de entretenimento. Os conflitos decorrentes de insatisfações de consumidores quanto a estes serviços de relevância pública conduziram o Conselho da UE a publicar atos normativos sobre o tema. No final dos anos 80, o Regulamento (CEE) nº 2299/89 disciplinou os sistemas informatizados de reservas e, em 13 de junho de 1990, a Diretiva 90/314/CEE tratou dos contratos de transporte diferentes dos relativos a viagens organizadas e turismo. O Regulamento (CEE) nº 2409/92 estabeleceu critérios e procedimentos comuns para fixar as tarifas aéreas de passageiros e cargas dentro da Comunidade Europeia. A responsabilidade das empresas, em caso recusa de embarque, cancelamento ou atraso dos voos e acidentes, foi disciplinada pelo Regulamento nº 2027/97. Regras comuns no âmbito da segurança da aviação civil consistiram no objeto dos Regulamentos (CE) nº 2320/2002 e (CE) nº 261/2004117.




    A vida, na condição de bem maior, pois sem o qual os seres humanos não conseguem sobreviver, tem sido objeto de contratos de seguro de vida em países europeus. No final da década de 70, a Diretiva 79/267/CEE tratou desse domínio, preconizando importantes diretrizes para a proteção dos interesses e direitos dos consumidores. Sucedeu o mesmo com a 90/619/CEE, de 8 de novembro de 1990, relativa à coordenação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes ao assunto. A Diretiva 92/49/CEE versou sobre os demais seguros diretos que não estão atrelados especificamente à vida. Em 2002, a Diretiva 2002/83/CE reformulou os documentos expedidos que se referiam ao estado vital dos sujeitos assegurados por meio de contratos daquela mesma natureza jurídica118.




    Em 20 de maio de 2019, a Diretiva 2019/770 versou sobre aspetos relativos aos contratos de fornecimento de conteúdos e serviços digitais. A Resolução de 17 de abril de 2020 teve como foco a ação coordenada da União Europeia para combater a COVID-19 e as suas consequências. Neste documento normativo, o Parlamento instou a Comissão para que assegurasse que, no contexto do desenvolvimento da situação pandêmica vivenciada, as suas orientações fossem corretamente aplicadas em matéria de direitos dos passageiros. Em 24 de novembro de 2021, a temática relativa aos gestores e adquirentes de créditos foi objeto de tratamento por parte da Diretiva 2021/2167, que também alterou a 2008/48/CE e a 2014/17/EU. Em 2021, o Regulamento (UE) 2021/1230 versou sobre os pagamentos transfronteiriços, garantindo que os encargos devidos em euros sejam equivalentes aos previstos para os pagamentos efetuados nessa moeda no interior de um Estado-Membro.




    1.4.4 A resolução dos conflitos engendrados no domínio de proteção e defesa dos consumidores: Livros Verdes, Recomendações e Diretivas




    A efetividade dos direitos dos consumidores vem sendo discutida na União Europeia, gerando a elaboração de documentos que congregam diretrizes e normas voltadas à garantia de utilização de instrumentos viáveis para a pacificação de contendas geradas. Em 16.11.1993, expediu-se Recomendação sobre o acesso dos consumidores à justiça e à solução de litígios em matéria de consumo no mercado único119. Em 1996, publicou-se o Guia do Consumidor Europeu no Mercado Único, com o desiderato de informar e orientar os destinatários finais de bens acerca das prerrogativas que lhes foram concedidas e os meios para a sua concretização no plano fático120. A Recomendação 98/257/CE121, de 30.03.1998, trouxe, à tona, os princípios aplicáveis aos organismos responsáveis pela resolução extrajudicial de conflitos. Em 19 de maio de 1998, a Directiva 98/27/CE122 apresentou relevantes instruções atinentes às ações inibitórias em matéria de proteção aos interesses dos consumidores.




    Nos anos seguintes, os debates continuaram sendo empreendidos, dando origem ao Livro Verde editado pela Comissão Assistência Judiciária em matéria civil, abarcando os problemas com que se deparam os litigantes em processos transfronteiros (COM/2000/0051, 09/02/2000)123. A Recomendação 2001/310/CE124 apresentou alterações sobre os vetores que deverão guiar os entes incumbidos da resolução consensual de litígios na seara consumerista, instituindo-se a Rede Extrajudicial Europeia (EEJ-Net). Em 2001 e 2002, outros dois Livros Verdes vieram a ser publicados também sobre a defesa do consumidor na União Europeia (COM/2001/531125 e COM/2002/0196126), A Diretiva 2002/8/CE, de 27.01.2003, preocupou-se em expor orientações relativas à melhoria do acesso à justiça nas lides entre interessados de países europeus distintos. Ademais, o Livro Verde de 20/12/2002 destinou-se a debater questões relativas a um procedimento europeu de injunção de pagamento e medidas para simplificar e acelerar as ações de pequeno montante (COM/2002/0746).




    As ações de indenização devido à violação das regras comunitárias no domínio antitruste foram discutidas por meio do Livro Verde de 19/12/2005 (COM/2005/0672). Com perpassar dos anos, a União Europeia detectou a necessidade e a relevância de atualizar as diretrizes sobre a proteção dos consumidores, originando dois Livros verdes sobre a revisão do acervo existente. Trata-se dos documentos COM/2006/0744 e COM/2007/6101, datados, respectivamente, de 08.02.2007 e 15.3.2007, ambos destinados à modernização das instruções acerca desse domínio. António Pinto Monteiro registra a importância destes Livros, “onde se faz o ponto da situação relativamente ao processo de revisão e se apresentam as questões principais, após o que se equacionam as ‘opções possíveis para o futuro’”127. A novel realidade tecnológica e econômica requer um debruçar constante sobre a estrutura que se organizou ao longo dos tempos, permitindo a reflexão em face do que se tornou obsoleto. O Regulamento (CE) n.º 861/2007, do Parlamento e do Conselho, de 11 de julho de 2007, estabeleceu regras sobre o processo referente às ações de pequeno montante e a mediação128.




    A massificação e a padronização crescentes e inarredáveis das relações contratuais originaram litígios que ultrapassam os interesses e direitos individuais dos consumidores, acarretando o nascimento de questões difusas e coletivas. A União Europeia não poderia ficar alheia a este panorama, motivo pelo qual, em 27.11.2008, a tutela coletiva foi tema do Livro Verde (COM/2008/0794). A multiplicação de irresignações dos destinatários finais de bens diante de práticas abusivas empreendidas pelos fornecedores incentivou a busca de instrumentos voltados para que fossem apaziguadas. A Diretiva 2008/52/CE, de 21 de maio de 2008, versou sobre certos aspectos da mediação em matéria civil e comercial129 e, em 2009, a Decisão da Comissão 2009/705/CE instituiu o Grupo Consultivo Europeu dos Consumidores (GCEC), que consiste no principal fórum de consulta das organizações nacionais e comunitárias. Já em 21 de maio de 2013, a Diretiva 2013/11/UE implementou atualizações sobre a resolução alternativa de litígios de consumo130.




    Em 12 de dezembro de 2017, o Parlamento aprovou a proposta da Comissão de revisão da cooperação no domínio da defesa do consumidor (CPC), constante no Regulamento (CE) n.º 2006/2004. Importante registrar que a Diretiva (UE) 2019/2161, de 27 de novembro de 2019, conhecida como “Diretiva Omnibus”, visou reforçar e modernizar as normas de proteção dos consumidores e alterou as seguintes: 93/13, 98/6, 2005/29/CE e 2011/83. Em 25 de novembro de 2020, foi editada a Diretiva (UE) 2020/1828 relativa a ações coletivas para proteção dos interesses dos consumidores, vindo a revogar a 2009/22/CE.




    
1.4.5 O Livro Verde sobre a revisão do acervo relativo à defesa do consumidor131 (2007/C 61/01)





    Em 2007, debates e discussões emergiram em torno da proteção dos destinatários finais de bens com o objetivo principal de revisão do acervo existente para fins de “concretizar um verdadeiro mercado interno”, que permitisse alcançar um justo equilíbrio entre “um elevado nível de defesa do consumidor e a competitividade das empresas, assegurando ao mesmo tempo o respeito rigoroso do princípio da subsidiariedade”. No final do exercício das atividades, idealizava-se afirmar para os consumidores: “onde quer que esteja na UE ou onde quer que faça compras, não faz diferença: os seus direitos fundamentais são os mesmos”. Duas principais questões foram detectadas no evolver desta tarefa: a “fragmentação das regras”; e a “falta de confiança” por parte dos consumidores e também de fornecedores. O primeiro aspecto decorre essencialmente de dois fatores. Em primeiro lugar, as diretivas vigentes viabilizam aos Estados-Membros a adoção de regras mais rigorosas nas suas legislações nacionais, em virtude da harmonização mínima, e muitos “utilizaram esta possibilidade para garantir um nível de protecção mais elevado”. Em segundo plano, “muitas questões são tratadas de forma contraditória entre directivas diferentes ou foram deixadas em aberto”. A desagregação de normas, frequentemente, causa a descrédito para muitos consumidores, como se observa, verbi gratia, com os diferentes prazos de reflexão nas vendas transfronteiras a distância, que variam entre Estados-Membros e geram incertezas. Situação idêntica acontece com as modalidades do exercício do direito de rescisão e o custo da devolução dos bens adquiridos.




    O próprio conceito de quem pode ser considerado consumidor não se encontra definido com precisão na União Europeia, como afirma Norbert Reich: “Se nós entrarmos nos detalhes da legislação, não encontraremos um conceito claro de consumidor e notaremos que freqüentemente a lei de cada país usa abordagens diferentes”132. Corrobora com esta assertiva Sara Larcher, segundo a qual não há “dúvidas que se trata de um conceito jurídico de difícil precisão, não havendo porventura uma perfeita uniformidade do conceito quer na doutrina, quer na legislação existente, a nível nacional ou a nível comunitário”. A noção de sujeito vulnerável, prevista na Diretiva sobre práticas comerciais desleais (UCPD), nos termos do n. 3 do artigo 5º, considera-o como integrante de um grupo claramente identificável “devido à sua enfermidade mental ou física, idade ou credulidade”. Como aduz Micklitz “Average consumer is the rule whereas the particularly vulnerable consumer is the exception”133, sendo, assim, indivíduos com um grau de fragilidade que pressupõe uma tutela diferenciada. O Tribunal de Justiça da União Europeia (CJUE), segundo a jurisprudência constante, vem considerando o “consumidor médio” como “razoavelmente bem informado, razoavelmente atento e cauteloso” 134. Entretanto, afirma Nezihe Tekman que esse é um escopo “bastante limitado, considerando o número de consumidores como participantes ativos do mercado interno”, visto que pesquisas recentes, realizadas entre consumidores europeus, “sugerem que o número de consumidores médios no mercado interno não é tão alto quanto a jurisprudência e o critério do consumidor médio supõe ser135”.




    1.5 O PROGRAMA 2014-2020, O CENÁRIO ACERCA DA RESOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL DOS LITÍGIOS DE MASSA E O PANORAMA CONTEMPORÂNEO




    Os principais objetivos do Programa, traçado para o período 2014-2020, são a garantia dos direitos dos consumidores junto aos fornecedores, a efetivação de uma proteção reforçada aos vulneráveis em compasso com a necessária sustentabilidade136. Na Agenda prevista, podem ser observados importantes aspectos sobre a segurança dos produtos e serviços, a informação e a educação dos sujeitos, bem como a sua preparação e capacitação para o exercício da luta por suas prerrogativas. Vislumbra-se uma constante preocupação e dedicação da União Europeia quanto à proeminência da adoção de medidas cruciais para o resguardo da integridade física, psíquica e econômica dos indivíduos. O esclarecimento das pessoas no que tange aos bens colocados no mercado, primando-se pela transparência e boa-fé, é outra nota essencial das ações empreendidas. Do mesmo modo, a consecução de mecanismos para que sejam habilitadas ao tratamento e à discussão dos direitos que lhes estão sendo assegurados é outra providência observada na União Europeia.




    Por intermédio do Pacote da Segurança dos Produtos e Fiscalização do Mercado de 2013, a União Europeia tenciona reforçar a identificação e a rastreabilidade dos bens, evitando-se acidentes. Objetiva-se também intensificar as medidas destinadas a zelar pela regularidade e adequação na cadeia alimentar e efetivar as novas regras sobre os cosméticos adotadas em meados de 2013. O aprofundamento dos conhecimentos em matéria de direitos dos consumidores deverá ser fomentado através de ferramentas interativas – como o projeto “Consumer Classroom” - para os informar, educar e ajudar com a finalidade de que participem plenamente no mercado único. A melhoria da aplicação das normas nesse domínio será realizada através de ações coordenadas contra as violações sob a forma de controles por meio dos sítios Web (sweeps), por redes de autoridades nacionais. Outrossim, almeja-se a disponibilização de procedimentos extrajudiciais “de recurso simples, céleres e pouco dispendiosos” para tratar os litígios.




    A integração dos interesses dos consumidores com as principais políticas é outra meta preconizada, principalmente “através de nova legislação em setores como as telecomunicações, as tecnologias digitais, a energia, os transportes e os produtos alimentares”. Sucede o mesmo com a adoção de novas medidas destinadas a aumentar “a transparência e o acesso aos serviços financeiros a retalho e a facilitar a mudança de contas bancárias aos seus titulares”. Habilitar os indivíduos é a tarefa enunciada como “o principal objetivo geral da estratégia para a política dos consumidores”, em conformidade com o quanto descrito no documento de trabalho da Comissão denominado “Reforçar a capacidade de ação dos consumidores na EU”, que visa capacitá-los mediante a escolha, a informação e a sensibilização sobre os seus direitos e as vias de recurso.




    As instituições da UE controlam, de forma sistemática, as diretrizes e normas editadas através do Painel de Avaliação das Condições de Consumo, que as fiscaliza em três domínios: conhecimento e confiança, cumprimento e aplicação, queixas e resolução de litígios. Existe ainda o Painel de Avaliação dos Mercados de Consumo, que recolhe dados sobre experiências recentes de aquisições, observando se foram atendidas expectativas e quais os danos sofridos. A Rede Internacional de Controle da Comercialização (RICC) é um fórum semestral de cooperação informal entre os responsáveis que se ocupam da aplicação das leis sobre as práticas comerciais no mundo. No documento, “Reflexão sobre o Futuro da UE, Projecto Europa 2030 - Desafios e Oportunidades”, de maio de 2010, propugnou-se que devem ser tomadas medidas para que os cidadãos “possam optar por um regime jurídico europeu (o 28.º regime) aplicável às relações contratuais em certos domínios do direito civil ou comercial, além dos 27 regimes nacionais vigentes”.
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